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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
05/07/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.406/2019

 

Proposição n.º 59/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.406, de 1° de julho de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “dispõe sobre a criação de Distritos Turísticos

.no Estado do Ceará e, dá outras providências ”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

           

Não há dúvida de que a atividade turística estimula o desenvolvimento econômico e social
de um município ou região. Sabe-se também que o turismo é responsável pela geração de
emprego, renda, além de movimentar diferentes setores da economia, tanto no mundo,
como em muitas cidades do país. Através deste Projeto, objetiva-se autorizar a criação,
em território estadual, de distritos turísticos, sendo essas áreas reservadas pelo Poder
Público para o desenvolvimento exclusivo dessa atividade econômica e cuja definição
deverá se apoiar em estudos técnicos.

 

A presente Proposta contribuirá para a gestão mais específica e focada no
desenvolvimento do potencial turístico de cada região qualificada como distrito turístico,
ao passo em que prevê a elaboração de Plano de Gerenciamento que disporá sobre as
restrições a que se sujeitarão as atividades a serem desenvolvidas na respectiva área. Há
previsão também da criação de conselho deliberativo, para cada distrito, o qual se
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encarregará de fiscalizar o cumprimento às restrições dos restritos, sugerindo a adoção
de ações concretas para coordenação e a execução de uma política de sustentabilidade e
de incentivo à instalação de novos empreendimentos turísticos nesses locais.

 

Propõe-se, ainda, no Projeto de Lei, a criação do Distrito Turístico de Jericoacoara.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Ademais, insta salientar que criação dos Distritos Turísticos insere-se na competência comum dos entes
federados para regrar e incentivar atividades econômicas, turísticas, culturais e a proteção do meio
ambiente em face da degradação desmesurada e regulamentação da visitação turística, nos termos do
disposto no art. 23 da Constituição Federal de 1988, “in verbis”:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural,
os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros
bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à
pesquisa e à inovação;               

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.406/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 5 de julhoPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/07/2019
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM, aprovado em 04/07/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/07/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 59/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo)

 

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.406 -
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE
DISTRITOS TURÍSTICO NO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.406, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 59/2019,
qual dispõe sobre a criação de distritos turísticos no Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A presente proposta contribuirá para
uma gestão mais específica e focada no desenvolvimento do potencial turístico de cada região
qualificada como distrito turístico, ao passo em que prevê a elaboração de Plano de Gerenciamento
que disporá sobre as restrições a que se sujeitarão as atividades a serem desenvolvidas na
respectiva área. Há previsão também da criação de conselho deliberativo, para cada distrito, o qual
se encarregará de fiscalizar o cumprimento às restrições dos distritos, sugerindo a adoção de ações
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concretas para coordenação e a execução de uma política de sustentabilidade e de incentivo à
instalação de novos empreendimentos turísticos nesses locais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo a criação de distritos turísticos, que serão áreas reservadas para o
desenvolvimento desta atividade econômica, apoiada em um Plano de Gerenciamento específico para a
região e de um conselho deliberativo.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Município, uma vez que se trata do tema
referente a preservação de áreas ambientais, fauna, flora e aspectos culturais regionais, pois se encontra
no previsto pela Constituição Federal de 1988 em seu art. 23, III, IV, V, VI e VII. Além disso, vale
ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na
competência do ente respectivo para tal auto-administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre organização
administrativa do Estado, recaindo sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual,
sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se, portanto, que a Proposição em análise, está em consonância com as disposições
constitucionais e da técnica legislativa.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 59/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.406, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

32 de 80



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CMADS; CICTS

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  09/07/2019 18:05:24  Data da assinatura:  09/07/2019 18:07:31
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): SIM, emendas de nº 04 e 05.

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/07/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 59/2019 e as EMENDAS Nºs 04/2019 e 05/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo)

 

“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.406 -
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE
DISTRITOS TURÍSTICO NO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.406, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 59/2019,
qual dispõe sobre a criação de distritos turísticos no Estado do Ceará, e dá outras providências e a
emendas nº 04/2019 de autoria do deputado Agenor Neto e a emenda nº 05/2019 de autoria dos
parlamentares João Jaime e Sérgio Aguiar.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A presente proposta contribuirá para
uma gestão mais específica e focada no desenvolvimento do potencial turístico de cada região

35 de 80



qualificada como distrito turístico, ao passo em que prevê a elaboração de Plano de Gerenciamento
que disporá sobre as restrições a que se sujeitarão as atividades a serem desenvolvidas na
respectiva área. Há previsão também da criação de conselho deliberativo, para cada distrito, o qual
se encarregará de fiscalizar o cumprimento às restrições dos distritos, sugerindo a adoção de ações
concretas para coordenação e a execução de uma política de sustentabilidade e de incentivo à
instalação de novos empreendimentos turísticos nesses locais”.

 

O objetivo dos parlamentares ao emendar a matéria é o aprimoramento da mensagem para o Estado,
trazendo disposições de cunho favorável a administração pública, bem como estão em acordo com as
diretrizes financeiras.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 09 de julho de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem tem como objetivo a criação de distritos turísticos, que serão áreas reservadas para o
desenvolvimento desta atividade econômica, apoiada em um Plano de Gerenciamento específico para a
região e de um conselho deliberativo. Quanto às emendas 04 e 05/2019 estão de acordo com a
administração pública e não há nenhum óbice quanto ao orçamento.

Conforme restou esclarecido no conteúdo deste Projeto de Lei, a matéria em apreciação tem como
objetivo a criação e Distritos Turísticos no Estado do Ceará, como forma de dar autonomia para cada
distrito turístico implantar medidas e regulamentações específicas de sua devida área, como forma de
melhorar e incentivar o turismo cearense. Para a Administração Pública, tal matéria é benéfica, pois irá
garantir mais melhoras no sistema turístico de determinadas regiões do Estado, melhorando o
funcionamento destas regiões bem como aumentando o fluxo de turistas. Além disso, todos os valores a
serem destinados aos distritos turísticos estão previstos na Lei Orçamentária Anual, bem como na Lei de
Diretrizes Orçamentárias e, portanto, estão em acordo com a saúde financeira do Estado.

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406,
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição bem como apresentamos o PARECER FAVORÁVEL às emendas 04/2019 e

, por entendermos a sua importância para o melhoramento da mensagem.05/2019
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  10/07/2019 10:21:49  Data da assinatura:  10/07/2019 10:23:02

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): SIM, n.º 02

Regime de Urgência: SIM: em 04/07/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  10/07/2019 13:19:10  Data da assinatura:  10/07/2019 13:19:16

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
10/07/2019

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.406 - DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DE DISTRITOS TURÍSTICO NO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORA: JULIOCESAR FILHO

I -RELATÓRIO:

Trata-se de emenda aditiva nº 02/19, de autoria do Deputado JulioCesar Filho, que adiciona o § 2º ao art.
4º da Mensagem 59/19.”

II - ANÁLISE:

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto,   a Emenda 02/19.voto favorável

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT;CTASP; CMADS; CICTS

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  10/07/2019 13:28:36  Data da assinatura:  10/07/2019 13:36:52

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/07/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

30ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 09/07/2019

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
DO SEMIÁRIDO E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.

                                        

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  10/07/2019 14:53:08  Data da assinatura:  10/07/2019 14:53:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 02

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA 2.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  10/07/2019 15:31:05  Data da assinatura:  10/07/2019 15:31:59

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
10/07/2019

 

PARECER SOBRE EMENDA Nº 02 A MENSAGEM Nº 059/2019.

 

“Adiciona o §2  ao artigo 4º e o art. 13, à Mensagem nºo

59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406 – Autoria do Poder
Executivo – Dispõe sobre a criação de Distritos Turísticos no
Estado do Ceará, e dá outras providências”.

Autor: Dep. Júlio César Filho.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se da análise da Emenda nº 02 a Mensagem nº 59/2019, de autoria do Nobre Deputado Júlio César
Filho, que “Adiciona o §2  ao artigo 4º e o art. 13, à Mensagem nº 59/2019, oriunda da Mensagem nºo

8.406 – Autoria do Poder Executivo – Dispõe sobre a criação de Distritos Turísticos no Estado do Ceará,
e dá outras providências”.

 

É o relatório.

 

II – ANÁLISE
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Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não verifica-se nenhum óbice a regular tramitação da
Emenda em tela. É importante salientar que a refira emenda visa tão somente aprimorar seu conteúdo.

Assim, destacamos que a Emenda em análise encontra-se em harmonia com os ditames constitucionais e
com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo nenhum
impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 a Emenda nº 2, de autoria do Dep. Júlio César Filho, à Mensagem nº 59/2019, oriunda daFAVORÁVEL

Mensagem nº 8.406, de autoria do Poder Executivo.

 

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  10/07/2019 15:58:41  Data da assinatura:  10/07/2019 15:58:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 04 e 05.

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  10/07/2019 17:05:34  Data da assinatura:  10/07/2019 17:05:40

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS N°s 04 e 05

À MENSAGEM Nº 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo.

 

Em análise a  de autoria do deputado Agenor Neto e a EMENDAS ADITIVA N° 04/2019 EMENDA
 de autoria dos parlamentares João Jaime e Sérgio Aguiar, àADITIVA / MODIFICATIVA Nº 05/2019

Proposição N°  oriunda da Mensagem nº 8.406, proposta pelo Poder Executivo, a qual dispõe59/2019,
sobre a criação de distritos turísticos no Estado do Ceará, e dá outras providências.

 

O objetivo dos parlamentares ao emendar a matéria é o aprimoramento da mensagem para o Estado,
trazendo disposições de cunho favorável a administração pública, bem como estão em acordo com as
diretrizes financeiras, as mesmas tem a finalidade de efetuar modificações na mensagem nº 8.406, no
sentido de aprimorar seu conteúdo,.

 

Diante do exposto, convencido da importância da Mensagem n° 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406,
proposta pelo Poder Executivo, e da legalidade das emendas indicadas pelos parlamentares, autores,
apresentamos o , por entendermos a suaPARECER FAVORÁVEL às emendas 04/2019 e 05/2019
importância para o melhoramento da mensagem, bem como de sua constitucionalidade.

                

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/07/2019 09:36:15  Data da assinatura:  11/07/2019 09:36:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

31ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 09/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:  
DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DAS EMENDAS DE PLENÁRIO CTASP, CICTS, CMADS E COFT - DEP.
JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/07/2019 10:33:44  Data da assinatura:  11/07/2019 10:39:19

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; INDUSTRIA E

COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS; DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO

SEMIÁRIDO; E DE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: Plenário nº 01, 02, 03 e 04.
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Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS 01, 02, 03 E 04

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/07/2019 12:02:34  Data da assinatura:  11/07/2019 12:02:40

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/07/2019

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; INDÚSTRIA E

COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS; DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO

SEMIÁRIDO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO N°s 01, 02, 03 e 04

À MENSAGEM Nº 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo.

.

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  de autoria do DeputadoEMENDAS MODIFICATIVAS DE PLENÁRIO N° 01, 02, 03
Renato Roseno e , de autoria do Deputado Apóetolo LuizEMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 04
Henrique, à Proposição N° 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo, que tem como
ementa: “Dispõe sobre a criação de distritos turísticos no Estado do Ceará, e dá outras providências.”

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

As emendas modificativas de plenário n° 01, 02 e 03, tem o intuito de alterar textos da redação original
da Mensagem em questão, como forma de sanar eventuais problemas observado pelo parlamentar, autor,
bem como busca melhorar o Projeto em comento.
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Já a emenda aditiva de plenário n° 04 visa dar novas disposições como forma de facilitar a criação de
mais  distritos turísticos conforme a Mensagem em questão já prevê a possibilidade.

Verificamos ainda que estas emendas se encontram em consonância com a organização pública do estado,
sendo benéfica à administração pública, bem como obedece as diretrizes orçamentárias previstas pelo
Estado do Ceará.

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Proposição N° 59/2019, oriunda da Mensagem
nº 8.406, do Poder Executivo, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE

, pois entendemos que estas emendas possuem mérito e importância emPLENÁRIO N° 01, 02, 03 E 04
sua construção e devem seguir o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP,COFT,CMADS E CICTS

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/07/2019 12:22:52  Data da assinatura:  11/07/2019 12:26:11

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

31ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA  Data 10.07.2019

COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
DO SEMIARIO E DE INDÚSTRIA,COMERCIO,TURISMO E SERVIÇOS.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR. 

        

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/07/2019 12:33:11  Data da assinatura:  11/07/2019 12:33:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/07/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas de Plenário 01, 02, 03 e 04

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

68 de 80



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/07/2019 12:40:04  Data da assinatura:  11/07/2019 12:40:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO N°s 01, 02, 03 e 04

À MENSAGEM Nº 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo.

.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  de autoria do DeputadoEMENDAS MODIFICATIVAS DE PLENÁRIO N° 01, 02, 03
Renato Roseno e , de autoria do Deputado Apóstolo LuizEMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 04
Henrique, à Proposição N° 59/2019, oriunda da Mensagem nº 8.406, do Poder Executivo, que tem como
ementa: “Dispõe sobre a criação de distritos turísticos no Estado do Ceará, e dá outras providências.”

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

As emendas modificativas de plenário n° 01, 02 e 03, tem o intuito de alterar textos da redação original
da Mensagem em questão, como forma de sanar eventuais problemas observado pelo parlamentar, autor,
bem como busca melhorar o Projeto em comento.

Já a emenda aditiva de plenário n° 04 visa dar novas disposições como forma de facilitar a criação de
mais  distritos turísticos conforme a Mensagem em questão já prevê a possibilidade.
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Verificamos ainda que estas emendas se encontram em consonância com a organização pública do estado,
sendo benéfica à administração pública, bem como obedece as diretrizes orçamentárias previstas pelo
Estado do Ceará.

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Proposição N° 59/2019, oriunda da Mensagem
nº 8.406, do Poder Executivo, e  das emendas indicadas pelos parlamentares, autores,da legalidade
apresentamos o , porPARECER FAVORÁVEL ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO N° 01, 02, 03 E 04
entendermos a sua importância para o melhoramento da mensagem, bem como de sua
constitucionalidade.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2019
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EMISSÃO:
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DATA

REVISÃO:
 

                                                               

32ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 10/07/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  11/07/2019 13:16:21  Data da assinatura:  11/07/2019 13:40:27

PLENÁRIO

DESPACHO
11/07/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUINQUAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10/07/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 56ª  (QUINQUAGESÍMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10/07/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 57ª (QUINQUAGÉSIMA
SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 10/07/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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